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INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Este relatório foi produzido pela equipe do Banco Mundial com contribuições externas. 

Os achados, as interpretações e conclusões expressas neste volume não refletem 

necessariamente as opiniões do Banco Mundial, de sua Diretoria Executiva ou dos 

governos que representam. O Banco Mundial não garante a precisão dos dados 

incluídos neste trabalho. As fronteiras, denominações de cores e outras informações 

mostradas em qualquer mapa neste trabalho não implicam em qualquer julgamento por 

parte do Banco Mundial sobre o status legal de qualquer território ou o endosso ou 

aceitação de tais fronteiras. 
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1. Introdução 

A exportação de commodities agrícolas é fundamental para o emprego, a economia 

e o balanço de pagamentos do Brasil. Em 2017, o Brasil teve um recorde histórico de 

produção com 245 milhões de toneladas de soja e milho, um aumento de 60% em 

relação a 2010. O Brasil é o segundo produtor mundial de soja - quase no patamar dos 

Estados Unidos - dos quais 55% são exportados, principalmente para mercados 

asiáticos e europeus. Em 2015, o agronegócio foi responsável por 21% do PIB do 

Brasil, sendo o setor que mais tem aumentado desde 2000, um aumento médio anual de 

3,7% por ano (indústria: 2.1%, serviços: 3.0%). O agronegócio também é um grande 

gerador de empregos. Em 2013, estimava-se que 42% da força de trabalho estava em 

empregos relacionados ao agronegócio. Além disso, em 2017, o grão representou 14% 

do total das exportações brasileiras e 31% do saldo comercial do Brasil.  

Como a matriz de transporte do Brasil é baseada principalmente em estradas, os 

altos custos de logística no Brasil estão dificultando a competitividade das exportações. 

No Brasil, a distribuição espacial de transportes revela uma predominância do modo 

rodoviário, bem como sua concentração na região Centro-sul com destaque para o 

estado de São Paulo (IBGE, 2019). Segundo BNDES (2017), a matriz de 

transporte correspondeu na época do estudo a 64,9 % do rodoviário, 14,9% do 

ferroviário, 15,7% do aquaviário e menos de 5% dos modos aéreo e dutoviário. Essa 

predominância pelo modo de transporte rodoviário para movimentação de cargas em 

longas distâncias gera altos custos para a logística devido à falta de qualidade da 

infraestrutura (física e de gestão) e dificuldades de integração racional do fluxo 

logístico entre o transporte rodoviário e os demais modos (BNDES, 2017).   

Diante do aumento da produção de commodities no centro-oeste em direção ao 

norte, os corredores logísticos da Região Norte tornam-se extremamente estratégicos. 

Atualmente, a maioria dos grãos é cultivada nas regiões Centro-Oeste e Sul do Brasil, 

sendo exportada através do Porto de Santos e Paranaguá. Com o aumento da produção 

no norte do país, aumentam também os incentivos econômicos para os grãos serem 

exportados pelos portos da região norte do Brasil, tais como Santarém e Belém.  



Nesse sentido, o objetivo do estudo é avaliar viabilidade dos corredores logísticos 

do Arco Norte. Como a primeira fase do estudo, essa nota realiza um diagnóstico 

preliminar dos corredores do Arco Norte para conhecer a situação atual dos corredores 

e identificar os desafios para o desenvolvimento deles.  

 

2.  Metodologia do diagnóstico 

O diagnóstico foi realizado a partir de uma revisão bibliográfica. Mais 

especificamente, por meio de uma avaliação dos corredores em três dimensões 

principais: produção, infraestrutura e desafios. Primeiramente, em termos de produção, 

por meio de identificação de produtos característicos do escoamento do Arco Norte. 

Em seguida, em termos de infraestrutura, por meio da análise da disponibilidade da 

infraestrutura atual do Arco Norte, composto pelos modos rodoviários, ferroviários e 

hidroviários, identificando os gargalos e as obras prioritárias, bem como as perspectivas 

de melhorias. Por fim, identificar os principais desafios existentes na construção de 

corredores mais eficientes. 

A recapitulação dos elementos disponíveis foi realizada por meio de uma revisão 

bibliográfica com o objetivo de promover o conhecimento sobre as dimensões de 

produção, infraestrutura e desafios, assim como outras características que definem o 

perfil do corredor logístico do Arco Norte.  

A revisão bibliográfica é do tipo narrativa, a qual apresenta como critério de 

inclusão a seleção de documentos com conteúdo alinhados ao objetivo do diagnóstico. 

As publicações consideradas para a inclusão foram dos últimos 10 anos.  

 A revisão se divide em duas etapas, sendo elas, identificação de estudos sobre 

corredor logístico com abrangência nacional para auxiliar no entendimento do 

problema e identificação de estudos com abrangência regional relacionada ao corredor 

do Arco Norte. 

 



3. Conceitos e Estruturação do Diagnóstico 

3.1. Corredor Logístico 

Na primeira etapa da pesquisa foi possível identificar os principais planos e estudos 

já existentes sobre o corredor logístico, por meio de uma revisão bibliográfica sem 

critérios de seleção e inclusão, por se tratar de uma contextualização geral. 

Conceitualmente os corredores logísticos ou corredores estratégicos de 

desenvolvimento são lugares onde se viabilizam negócios, como definido pelo extinto 

GEIPOT (2002):  

São lugares ou eixos onde se viabilizam negócios, por meio de 

investimentos e da constituição de mercados produtores e consumidores, 

servindo-se de um complexo feixe de facilidades econômicas e sociais. 

Entre as quais, salienta-se, em sua função indutora do desenvolvimento, a 

existência de um sistema viário adequado sob a forma de corredor de 

transportes. 

 

Os principais planos nacionais que visam o planejamento do setor de transporte são 

apresentados no Quadro 1. 

Quadro 1 – Principais Planos Nacionais e Setoriais no Brasil 

Atuação Plano Objetivo 

Nacional Plano Nacional de Logística 

(PNL) 

 

Promover ao setor de transportes e à sociedade o 

acompanhamento das ações estruturantes a serem 

adotadas não só pelo Governo Federal, mas também 

pela iniciativa privada. 

Setorial Plano Nacional de Logística e 

Transportes (PNLT) 

Formalizar e perenizar instrumentos de análise para 

dar suporte ao planejamento de intervenções públicas 

e privadas na infraestrutura e na organização dos 

transportes. 

Plano Nacional de Logística 

Portuária (PNLP) 

Projetar cenários de curto, médio e longo prazo, tanto 

para o crescimento de demanda dos serviços 

portuários quanto para orientações de intervenção na 

infraestrutura e nos sistemas de gestão dos portos 

públicos brasileiros. 

Plano Hidroviário Estratégico 

(PHE) 

Ampliar alternativas de escoamento de produção e 

deslocamento de pessoas mediante redução de custos 

logísticos. 

Plano Nacional de Integração 

Hidroviária (PNIH) 

Promover estudo detalhado sobre as hidrovias 

brasileiras e a indicação de áreas propícias para 

instalações portuárias. 



Planos Estaduais de Logística e 

Transporte (PELT’S) 

Diagnosticar as deficiências e gargalos do 

sistema logístico estadual. 

Plano Nacional de Logística 

Integrada (PNLI) 

Elaborar o planejamento estratégico para otimizar a 

movimentação de cargas com o uso dos diferentes 

modos de transporte. 

 

A partir da elaboração desses planos nacionais, muitos estudos são divulgados, 

resultando na geração de informações importantes sobre o corredor logístico. Sendo os 

principais estudos identificados na revisão apresentados a seguir: 

− Projeto de reavaliação de estimativas e metas do PNLT divulgado em 2011, com o 

objetivo de avaliar o desenvolvimento e evolução de portfólio de monitoramento dos 

fluxos de transporte; 

−  Anuários CNT do Transporte – Estatística Consolidada 2017, com o objetivo de 

consolidar uma série histórica com os dados disponíveis sobre todos os modos de 

transporte no país;  

− Diagnóstico Logístico - 2010 a 2017 divulgado pelo ONTL, com o objetivo de 

transmitir informações que caracterizam a infraestrutura e a operação do setor de 

transporte;  

− Projeto Corredores Logísticos Estratégicos, realizado pelo MTPA com o objetivo 

de avaliar o fluxo de escoamento de produtos como complexos de soja e de milho, 

petróleo e combustíveis, minério de ferro, açúcar, carne e automóvel por meio de 

volumes publicados entre 2017 e 2018;  

− Além de estudos e base de dados elaborados por órgãos como ANTAQ, ANTT, 

DNIT, IBGE, IPEA, BNDES, SECEX/MDIC, etc.  

3.2. Corredor Logístico Arco Norte 

Na segunda etapa da pesquisa foi possível identificar e caracterizar as dimensões de 

produção, infraestrutura e desafios direcionadas ao corredor logístico do Arco Norte, 

assim como, relacionar com as questões de desenvolvimento econômico, ambiental e 

social da região. 

 



Conceitualmente o termo Arco Norte é definido como “Plano estratégico 

que compreende portos ou estações de transbordos dos estados de Rondônia (RO), 

Amazonas (AM), Pará (PA), Amapá (AP) e Maranhão (MA)” (Ministério da 

Infraestrutura, 2016). Segundo MAPA (2017), Arco Norte pode ser definido também 

“Por uma linha imaginária que atravessa o território brasileiro no Paralelo 16º Sul, 

passando próximo as cidades de Ilhéus (BA), Brasília (DF) e Cuiabá (MT)”. 

Para esta etapa da revisão foi utilizado como critério de pesquisa o uso da palavra 

chave “arco norte”. A pesquisa inicial de seu a partir de uma breve busca por artigos 

em revistas internacionais, a qual gerou ausência de resultado com a palavra-chave 

específica, consequentemente como decisão tomada pelos autores, a busca foi 

direcionada para base de dados nacionais com ampla divulgação de estudos acadêmicos 

(como artigos, projetos, etc.) e de instituições públicas e privadas (documentos como 

relatórios e apresentações). A base de dados para pesquisa foi por meio de websites 

como google e google acadêmico, no entanto para garantir a qualidade dos estudos 

selecionados, critérios de seleção foram adotados. Nesse sentido, primeiro foram 

identificados os estudos contendo a palavra-chave. Em seguida, foi realizada a leitura 

do objetivo de cada estudo, assim foram selecionados apenas estudos capazes de 

atender a necessidade da pesquisa. 

Como resultado do critério adotado foram identificados 55 documentos, 

selecionados e incluídos 22 estudos para auxiliar na caracterização do problema. O 

resumo da revisão pode ser observado no Anexo 1.  

Os principais estudos selecionados e incluídos para a elaboração desse diagnóstico 

foram publicados por organizações formadas por produtores como APROSOJA, 

IMEA, ABAG, centro de estudos estratégicos, como o CEDES, e grupos de 

desenvolvimentos de estudos acadêmicos, como o ESALQ. 

3.3.  Estruturação do diagnóstico   

A partir das informações resultantes das etapas de revisão foram discutidos e 

definidos os pontos chaves observados nos estudos com a finalidade de direcionar e 

limitar a elaboração do diagnóstico, de acordo com a delimitação da área de estudo e 



de influência, assim como, as dimensões de produção (produtos relevantes), 

infraestrutura e desafios.  

3.3.1. Área de estudo e área de influência 

A área de estudo é definida a partir do conceito do Arco Norte apresentado pelo 

Ministério de Infraestrutura, o qual considera os portos, terminais e Estação de 

Transbordo de Cargas (ETC) dos estados de Rondônia (RO), Amazonas (AM), Pará 

(PA), Amapá (AP) e Maranhão (MA).  

Já as áreas de influência dos portos, terminais e ETC do Arco Norte são definidas 

por estados e municípios favorecidos pelas organizações portuárias, as quais são 

descritas pelo Quadro 2. 

Quadro 2 - Área de influência relacionadas a área de estudo   

• Rondônia (RO) - ETC de Porto Velho 

Abrange os estados de Rondônia, sul do estado do Amazonas e leste do estado do 

Acre e Mato Grosso (SEP,2014). 

• Amazonas (AM) - Porto de Manaus e de Itacoatiara 

Abrange os estados do Amazonas, e os estados de Roraima e Rondônia 

(ANTAQ, 2002a).  

• Pará (PA) - portos de Santarém, Belém, Vila do Conde/Barcarena, além da 

ETC de Miritituba/Itaituba e Marabá 

A área de influência do porto de Santarém abrange os municípios do médio 

Amazonas e dos vales dos rios Trombetas e Tapajós e estado do Mato Grosso 

(ANTAQ, 2003). Já a área de influência do Porto de Belém, estende-se praticamente 

a todo território do Pará, além de grande parte dos estados do Amazonas, Tocantins, 

Maranhão e Goiás (CDP, 2017). Vila do Conde/Barcarena é representada por 

municípios como Barcarena, Oriximiná e Paragominas no estado do Pará 

(ANTAq, 2002b). 

• Amapá (AP) - Porto de Santana 

Abrange o estado do Amapá e toda bacia amazônica e seus principais portos: Porto 

de Trombeta; Porto de Munguba; Porto de Santarém; Porto de Itacoatiara; Porto de 

Manaus, Porto de Porto Velho e Porto de Itaituba, os municípios paraenses de Afuá 

e Chaves, situados na foz do Rio Amazonas, a noroeste da ilha de Marajó (CDSA, 

2014). 

• Maranhão (MA) – Porto de Itaqui 

Abrange os estados do Maranhão, Piauí, Tocantins, Mato Grosso, Goiás, DF e 

Mato Grosso do Sul (EMAP, 2019). 

 



A partir da junção entre a área de estudo e de influência, considera-se para o 

diagnóstico do Arco Norte os estados: 

− Rondônia (RO), Amazonas (AM), Pará (PA), Amapá (AP), Maranhão (MA), 

Acre (AC), Tocantins (TO), Piauí (PI), Mato Grosso (MT), Mato Grosso do Sul 

(MS), Goiás (GO) e Roraima (RR). 

Além disso, considera-se os eixos correspondentes ao corredor Arco Norte, 

definidos de acordo com os estudos dos Corredores Logísticos Estratégicos (CLE) do 

MTPA, como apresentados a seguir:    

− i) Eixo Madeira; ii) Eixo Tapajós e iii) Eixo Tocantins (incluindo também o 

Porto de Itaqui). 

 

3.3.2. Produção 

O estudo dos Corredores Logísticos Estratégicos (CLE) considerou em suas análises 

os seguintes produtos: Complexo de Soja e Milho; Petróleo e Combustíveis; Minério 

de Ferro; Carnes; Veículos Automotores e Complexo de Açúcar. O critério utilizado na 

escolha desses produtos foram sua importância econômica para o país. O Quadro 3 

abaixo apresenta o perfil de movimentação dos principais produtos nos trechos 

compreendidos entre a área de estudo e a área de influência nos eixos Madeira, Tapajós 

e Tocantins.  

Quadro 3 – Perfil de atuação dos produtos na área de estudo e de influência  

Soja e Milho 

O consumo interno da soja e do milho é representado em sua totalidade pelo modo 

rodoviário, não havendo a identificação de complexo portuário que auxilie no deslocamento 

da produção para o consumo interno. Nesse sentido, os acessos aos eixos Norte e Nordeste 

(pelo eixo São Luís) favorecem a exportação desses produtos. 

  

Complexo de Minério de Ferro 

O consumo interno do complexo de minério de ferro para a área de estudo é representado 

principalmente pelo modo ferroviário que é o mais utilizado, e pela cabotagem que auxilia 

no escoamento da produção. Porém, para o consumo interno ocorre apenas uma rota de 

escoamento entre Parauapebas (PA) e Bacabeira (MA) com cerca de 1,5 milhões de toneladas 

de minério de ferro que corresponde a aproximadamente 3 % da movimentação entre os 

estados produtores e o mercado interno. Para o mercado externo, são considerados 123 



milhões de toneladas do minério de ferro entre Parauapebas (PA) e São Luiz (MA) que 

corresponde a 34 % da movimentação entre os estados produtores e exportadores, e 42% 

entre Maranhão (MA) e São Luiz (MA) (MTPA, 2018a). 

 

Veículos  

Com relação à infraestrutura federal disponível no âmbito de cada modo, nota-se que as 

hidrovias utilizam uma pequena parcela voltada principalmente para atender os estados do 

Amazonas, Amapá e Roraima. O consumo interno é representado pelos trechos entre São 

Paulo (SP) e Manaus (AM) e São Paulo (SP) e São Luís (MA), entre São Paulo e Manaus a 

rota passa pelos municípios de Monte Alegre de Minas (MG), Anápolis (GO), Araguaia (TO) 

ambos por rodovia e de Belém (PA) até Manaus (AM) por hidrovia. No entanto entre São 

Paulo e São Luís há o uso predominante por rodovias que passam por municípios como Belo 

Horizonte (MG), Governador Valadares (MG) e Vitória da Conquista (BA), que não 

competem por vias dos produtos característicos da área de influência. A exportação é 

representada apenas pelos corredores logísticos Sudeste – Sul e Sudeste – Nordeste que não 

contemplam a região do Arco Norte, resultando na não avaliação do corredor de exportação 

para os veículos (MTPA, 2018b). 

 

Complexo cana de açúcar 

No transporte do etanol é utilizado 5% da rede hidroviária, voltado para atender o estado do 

Amazonas, pela hidrovia do rio Madeira. Para a importação do etanol o Porto público de 

Itaqui é utilizado. No consumo interno a movimentação do etanol ocorre entre Barra dos 

Bugres (MT) e Manaus (AM) e entre Pedro Afonso (TO) e Belém (PA). No entanto, o 

mercado interno da região Norte absorve menos de 1% da produção interna de etanol 

nacional, não sendo relevante para o Arco Norte. Já para a movimentação de açúcar a 

região do Arco Norte não apresenta escoamento de produção a ser considerado para a 

exportação, não sendo relevante para o diagnóstico. (MTPA, 2018c). 

 

Carne e complexo de petróleo e combustíveis 

Até o momento não foram divulgados os estudos CLE sobre carnes e o complexo de petróleo 

e combustíveis. No entanto, segundo a EPL (2019) os fluxos de escoamento dos 

combustíveis para a área de estudo que compreende o Arco Norte são menores que 1 milhão 

de tonelada, o que torna o fluxo de petróleo e combustíveis considerado para este estudo 

pouco relevantes para o Arco Norte. 

 

A partir da avaliação do perfil apresentado pelo estudo nota-se maior influência dos 

complexos de soja e milho para a região que compreende o Arco Norte destinados à 

exportação. A movimentação de minério de ferro, sobretudo nos estados do Pará e do 

Maranhão, também é relevante, mas fica restrita a esses estados.    

 



Além disso, dos estudos levantados sobre o corredor do Arco Norte observa-se uma 

grande preocupação associada ao escoamento de produção agrícola como soja e milho. 

Ou seja, dos 22 estudos selecionados aproximadamente 70% se referem a commodity 

agrícola principalmente representada pela soja.  

A partir dos resultados originados da revisão, a elaboração do diagnóstico é definida 

pelos: 

− Escoamento do complexo de soja e milho; e  

− Mercado de Exportação 

 

3.3.3. Infraestrutura 

A infraestrutura foi definida a partir das principais disponibilidades atuais de 

acessos rodoviários, ferroviários e aquaviário compreendidos entre a área de estudo e 

área de influência. A situação da infraestrutura foi detalhada a partir de pesquisas em 

organismos federais, como o DNIT, a ANTT e a EPL. As obras previstas foram 

identificadas de acordo com o planejamento de programas federais, como o PPI. 

3.3.4. Desafios 

Os desafios foram identificados nas revisões bibliográficas e são apresentados 

conforme as especificações relatadas nos estudos.   

  

4. Mercado 

O mercado é dividido em oferta e demanda. Sendo assim, sob a ótica da oferta, é 

representado pela quantidade de produto ou serviço relacionados ao complexo de soja 

e milho disponível para compra. Já sob a ótica da demanda, é representado pela 

disposição de compra pelos consumidores definidos pelo mercado de exportação.  

 



4.1. Oferta 

4.1.1. Produção 

Durante a safra 2017/2018 a produção de soja foi de 119 milhões de toneladas e de 

milho (1° e 2° safra) foi de 80 milhões de toneladas. Esses valores correspondem a 

cerca de 87% da produção total de grãos no Brasil, totalizando aproximadamente 200 

milhões de toneladas.  

Do total de soja e milho produzidos, as regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste 

correspondem a 61% da produção nacional totalizando 122 milhões de toneladas 

(CONAB, 2019). As séries históricas da produção da soja e milho entre as safras de 

2007 a 2018 dividias por região são descritas de acordo com a Figura 1. 

 

 

Figura 1: Série histórica da produção de soja e milho (Milhões de toneladas). 

Fonte: CONAB - Série Histórica soja e milho, adaptado pelos autores. 

 

Embora a região Norte apresente menor participação nas produções de soja e milho, 

indicadores como expansão de produção, rebanho bovino, abates de animais, preços de 

terras mostram tendência do crescimento da agricultura para a região Norte, 

principalmente em direção aos estados de Rondônia, Pará e Tocantins, como ilustrado 

na Figura 2 pela tendência de crescimento da produção de soja para 2027/2028 (MTPA, 

2018). 
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Figura 2 – Projeção da produção de soja 

Fonte: MTPA (2018), adaptado pelos autores 

 

É importante destacar que os estados correspondentes ao corredor Arco Norte 

representaram aproximadamente 56% da produção nacional na safra de 2017/2018, o 

que demonstra sua relevância na produção nacional. A participação de cada estado pode 

ser observada pela Quadro 4. 

Quadro 4 – Participação da produção de soja do Arco Norte 

Estado Participação (%) 

Mato Grosso 29 

Goiás 10 

Mato Grosso do Sul 8 

Maranhão 2 

Piauí 2 

Tocantins 2 

Pará 1 

Rondônia  1 

Roraima 0 

Acre 0 

Amapá 0 

Amazonas 0 

Fonte: CONAB - Série Histórica soja e milho, adaptado pelos autores. 

 

Em relação à competitividade internacional e segundo a estimativa de produção para 

a safra de 2019/2020, os maiores exportadores mundiais de soja são em ordem 



decrescente Brasil (75 milhões t), Estados Unidos (53 milhões t) e Argentina (7 milhões 

t) (FIESP, 2019a). Já os maiores países exportadores de milho no mundo são em ordem 

decrescente Estados Unidos (57,8 milhões de t), Brasil (34 milhões de t) e Argentina 

(32,5 milhões de t) (FIESP, 2019b).   

Devido à alta competitividade com a produção de soja de outros países, como os 

Estados Unidos que iniciam a colheita e sua participação no mercado internacional no 

mês de Agosto segundo o IMEA, é necessário que a exportação de soja em grão seja 

realizada de maneira rápida e eficiente antes que a oferta no mercado mundial aumente, 

reduzindo assim, o valor a ser recebido pelo produtor Brasileiro. O comportamento da 

oferta de produção para o mercado externo da soja pode ser observado na Figura 3. 

 

 

Figura 3 - Exportação mensal de soja em grãos 

Fonte: Adaptado de ABIOVE (2015). 

 

Sobre a oferta da produção mediante a sazonalidade segundo Oliveira (2006), um 

dos maiores desafios dos executivos da cadeia de produção da soja, além de elaborar 

estratégias comerciais, é o de administrar a sazonalidade, característica predominante 

na maioria dos produtos agrícolas. Essa situação ocorre geralmente entre os meses de 

março e maio, e em alguns anos, se estende até os meses de junho e/ou julho. Nesse 

período, a pressão da demanda de soja em grão por transporte até os portos força uma 

elevação nos fretes. Os picos de exportação ocorrem no período da colheita, que 

acontece no primeiro semestre. 



Somado a isso, o comportamento das cotações da soja em Chicago, com a entrada 

da safra dos Estados Unidos e o aumento da oferta, promove a queda dos preços no 

mercado internacional, o que torna ainda mais necessário tornar o escoamento da 

produção eficiente, aumentando a participação do Corredor Arco Norte rumo à 

exportação. 

Segundo dados da CONAB (2018a) a receita da soja foi de R$ 137,1 bilhões de reais 

na safra de 2017/2018, dessa receita bruta aproximadamente R$79 bilhões foram 

gerados pelas regiões Norte (8%), Nordeste (18%) e Centro – Oeste (74%). 

A Região Norte apresentada os menores valores de receita bruta devido aos 

problemas de infraestrutura de armazenagem e o alto custo principalmente do estado 

de Roraima (RR) (CONAB, 2018a). 

A receita bruta total do milho foi de R$ 40,71 bilhões na safra de 2017/18, sendo os 

estados de maior destaque Mato Grosso, Paraná, Goiás, Minas Gerais e Mato Grosso 

do Sul (CONAB, 2018b).  

4.1.2. Armazéns 

O número de armazéns graneleiros no Brasil totalizou 630, segundo dados do IBGE 

(2019) em 2017. Desse número total, 369 armazéns estão localizados na região Centro 

Oeste, o que corresponde a 59% da quantidade total. A região Norte representa menos 

de 0,5% e o Nordeste aproximadamente 9%. 

    Nesses armazéns foram estocadas:  

- 43 milhões de toneladas de soja, desse total a região Centro Oeste corresponde a 

30%, a região Nordeste 8% e a região Norte 2%.  

- 27 milhões de toneladas de milho, desse total a região Centro Oeste corresponde 

a 49%, a região Nordeste 4,6% e a região Norte 2%.  

- Capacidade estática total dos armazéns 162 milhões de toneladas, representando 

43% de soja e milho (CONAB, 2018). 

 



4.2. Demanda 

De acordo com os dados da ANTAQ, a Figura 4 apresenta os volumes de 

exportações do Arco Norte e da Saída Sul (portos localizados ao sul dos Arco Norte) 

em milhões de tonelada para atender a demanda externa.    

 

 

Figura 4 – Exportação da soja e milho: Arco Norte vs Saída Sul 

Fonte: ANTAQ (2019), adaptado pelos autores. 

 

A Figura 4 mostra que apesar do aumento de exportações de soja e milho, o volume 

de exportação dos portos do Arco Norte continua muito baixo quando comparado com 

os portos da Saída Sul. O aumento de exportação pelos portos do Arco Norte é 

significativo: saiu de cerca de 6 milhões de toneladas em 2010 para mais de 29 milhões 

de toneladas em 2018. No entanto, o volume de exportação ainda é muito baixo quando 

comparado com a Saída Sul, que foi de mais de 75 milhões de toneladas em 2018. A 

Figura 5 evidencia esse aumento de participação do Arco Norte no volume total 

exportado do país, mostrando uma tendência de crescimento da participação do Arco 

Norte.  

Nesse sentido, percebe-se uma grande discrepância entre a participação do Arco 

Norte em termos de produção e de exportação. Enquanto a região do Arco Norte é 



responsável por 56% da produção nacional, representa apenas 28% da exportação 

nacional.  

 

 

Figura 5 – Evolução da Participação do Arco Norte na exportação total 

Fonte: ANTAQ (2019), adaptado pelos autores. 

 

Essa discrepância pode ser ilustrada pela Figura 6.   

 

 

Figura 6 - Discrepância entre produção e exportação entre regiões 

Fonte: ANTAQ (2018), adaptado pelos autores. 

Os principais países importadores de soja do Brasil segundo MDIC (2019) são 

representados pela China e pelos países baixos como a Holanda, já os principais países 

importadores de milho são representados por países como Irã, Vietnã, Espanha e Egito. 



5. Rotas de escoamento 

Para atender a esses mercados, o processo logístico de transporte das mercadorias 

das áreas de produção até os portos pode ser representado por diferentes rotas de 

escoamento, dependendo da localização da produção e da infraestrutura utilizada. As 

rotas de escoamento são delimitadas pelos estados compreendidos entre a área de 

estudo e área de influência. 

O estudo do CLE realizou um mapeamento das principais rotas de escoamento da 

soja e do milho, levando-se em conta as áreas de produção e a infraestrutura disponível. 

Nesse estudo, foram mapeadas 15 rotas de escoamento no Corredor Arco Norte, sendo 

divididas em três eixos principais: o Eixo Madeira, o Eixo Tapajós e o Eixo Tocantins. 

O mapa e o detalhamento de cada uma das 15 rotas são apresentados no Anexo 2. 

 

6. Infraestrutura 

A infraestrutura disponível do Arco Norte atualmente se concentra 

majoritariamente no modo rodoviário. A divisão modal do Arco Norte atualmente é 

caracterizada por 8,1 mil km de rodovia (66%), 1,2 mil km de ferrovia (10%) e 3,0 mil 

km de hidrovia (24%), além de apresentar cinco complexos portuários. Dos 8,1 mil km 

da malha rodoviária, 6,6 mil km são rodovias federais, sendo 90% da malha federal 

pavimentada e apenas 7% concedida à iniciativa privada. O modal ferroviário em 

operação é composto pelo Tramo Norte da Ferrovia Norte-Sul (FNS) e pela Ferrovia 

Estrada de Ferro Carajás (EFC), ambas com bitola larga. O modal hidroviário é 

composto pelos corredores do Rio Madeira, do Rio Amazonas e do Rio Tapajós. O Rio 

Tocantins tem grande extensão navegável, mas sem continuidade devido às 

dificuldades naturais, não sendo considerado nesses valores. Por fim, os principais 

complexos portuários do Arco Norte são: Itacoatiara/ AM, Santarém/ PA, Belém-

Barcarena/ PA, Santana/ AP e São Luís/ MA.  

Para aprofundar a infraestrutura dos corredores do Arco Norte, analisamos cada um 

dos três eixos apresentados anteriormente: o Eixo Madeira, o Eixo Tapajós e o Eixo 

Tocantins. Localizado mais a oeste, o eixo Madeira é formado principalmente pela BR-



364 até Porto Velho em Rondônia e pelo corredor do Rio Madeira e do Rio Amazonas. 

O eixo Tapajós é formado pela BR 163, que cruza os estados de Mato Grosso e do Pará 

e pelo corredor do Rio Tapajós. Ambos os eixos se cruzam em Santarém no Pará, onde 

há a confluência dos rios Tapajós e Amazonas. Por fim, mais a leste localiza-se o eixo 

Tocantins formado por dois corredores principais: um rodoviário, formado pelas 

rodovias federais BR 158 e BR 155 e pela rodovia estadual PA 150 que se conecta até 

ao Porto de Vila do Conde no Pará, e outro ferroviário, composto pelo trecho Norte da 

Ferrovia Norte Sul e pela Estrada de Ferro Carajás que desemboca no Porto de São Luís 

no Maranhão. A Figura 7 apresenta as principais infraestruturas do Arco Norte e o 

Anexo 3 mostra os detalhes das infraestruturas divididas por modos, considerando as 

características, a situação atual e as necessidades de melhorias. 

 

 

Figura 7 – Principal infraestrutura disponível do Arco Norte 

 

6.1. Eixo Madeira 

Tendo como foco principal atender a produção da região oeste do Mato Grosso e 

do Estado de Rondônia, o Eixo Madeira apresenta necessidades de investimentos nos 

modais rodoviários e hidroviários. O Corredor Madeira baseia-se na hidrovia do Rio 

Madeira, através da qual três portos se conectam: Porto Velho em Rondônia, Itacoatiara 



no Amazonas e Santarém no Pará. (Silva 2017). O acesso ao porto de Porto Velho é 

feito principalmente através do modal rodoviário, por meio das rodovias BR 364 e BR 

174, classificadas em condições de trafegabilidade regular, conforme consta na 

Pesquisa CNT de Rodovias de 2018. Particularmente, a BR 364 apresenta também a 

necessidade de melhorias nas travessias urbanas.  

O Corredor Hidroviário Madeira e Amazonas é o principal corredor hidroviário 

brasileiro, tanto em volume de cargas quanto em distância percorrida. Somente a 

hidrovia Amazonas respondeu por 74% do indicador tonelada por quilômetro útil 

(TKU) hidroviário total no país em 2013 (Teixeira et al 2018). O corredor é navegável 

o ano todo e alimenta os portos de Itacoatiara e Santarém. Ainda assim, há necessidades 

de intervenções com obras de dragagem, derrocamento, balizamento e sinalização. 

Atualmente, há um contrato de dragagem de 2017 até 2021, sob responsabilidade do 

DNIT, no Rio Madeira, no valor de R$ 68.7 milhões em 5 anos. No final de 2017, foi 

apresentado o Estudo de Viabilidade Técnica Econômica e Ambiental (EVTEA) do Rio 

Amazonas.  

 

6.2. Eixo Tapajós 

O Eixo Tapajós, formado pela rodovia BR 163, atravessa a Floresta Amazônica e 

contempla trechos de infraestrutura precária, o que dificulta a logística de transporte de 

cargas. A BR 163 é uma rodovia federal longitudinal, sendo extremamente estratégica 

para a logística do Arco Norte ao integrar a região produtiva do Centro-Oeste do país 

com os portos de Miritituba e Santarém no Norte. Do Mato Grosso do Sul até a cidade 

de Sinop/ MT, o trecho da rodovia é concedido à iniciativa privada. A concessionária 

Rota do Oeste, encabeçada pela Odebrecht, vem enfrentando dificuldades, sobretudo 

com as restrições de financiamento, o que acarretou uma descontinuidade dos serviços 

de melhoria da via. A partir de Sinop/ MT até os portos, a infraestrutura atual contempla 

cerca de 100 km não pavimentados. Estradas em péssima ou sem nenhuma condição de 

trafegabilidade são situações recorrentes. Falta de asfaltamento, atoleiros e pontes 

quebradas constituem casos comuns enfrentados pelos motoristas. (ANEC, 2017). Sob 



gestão do DNIT em convênio com o Exército Brasileiro, há contratos ativos de 

pavimentação e manutenção. O objetivo do Ministério da Infraestrutura em relação a 

BR 163 é ambicioso: finalizar a pavimentação até o final de 2019 e conceder para a 

iniciativa privada nos próximos anos. 

No âmbito fluvial e portuário, o porto de Santarém, por se localizar no centro da 

cidade, gera uma série conflitos com a dinâmica urbana e restringe a sua ampliação. O 

porto de Miritituba, localizado no Município de Itaituba/PA, a 230 km de Santarém, 

tem despertado a atenção dos produtores e comerciantes de soja e milho, interessados 

em estabelecer terminais para receber a carga transportada pela BR 163 e levá-la até os 

portos do Sistema Belém, reduzindo em 500 a 1.000 km o percurso de transporte 

terrestre, o que representa uma economia de 20 a 30% do custo com frete (CEDES, 

2016). A Hidrovia do Rio Tapajós apresenta necessidades de melhorias de sinalização 

e balizamento. O Estudo de Viabilidade Técnica Econômica e Ambiental (EVTEA) da 

Hidrovia foi apresentado em 2018, buscando identificar as intervenções necessárias 

para ampliar a capacidade, além de melhorar o nível de serviços.  

O projeto de ferrovia greenfield da Ferrogrão também apresenta muitos desafios 

para sair do papel, sobretudo nos aspectos socioambientais. O empreendimento 

Greenfield tem como objetivo melhorar o escoamento da produção agrícola do Centro-

Oeste, conectando a cidade de Lucas do Rio Verde/ MT com Mirituba/ PA. Estudos 

técnicos foram desenvolvidos no âmbito do Processo de Manifestação de Interesse – 

PMI. Os investimentos foram estimados em aproximadamente em R$ 12,6 bilhões para 

um traçado de cerca de 933 km e previsão de demanda de 25 milhões de toneladas para 

2020, podendo alcançar 43 milhões de toneladas no de 2050. Com forte interesse do 

setor privado, sobretudo das tradings de soja, o projeto da Ferrogrão tem esbarrado nos 

aspectos socioambientais. Estima-se que a construção da ferrovia poderia impactar ao 

menos 48 áreas protegidas, entre Unidades de Conservação e Terras Indígenas. Os 

estudos da Ferrogrão estão em fase de ajustes na ANTT para posterior envio ao TCU. 

 



6.3. Eixo Tocantins 

Mais a leste, o eixo Tocantins é composto principalmente pela Ferrovia Norte-Sul 

(FNS), que apresenta muitos obstáculos nas acessibilidades de entrada e no escoamento 

de saída. A Ferrovia Norte-Sul foi projetada para ser a espinha dorsal do sistema 

ferroviário nacional, interligando as principais malhas ferroviárias das cinco regiões do 

país. A FNS é dividida em três segmentos. O primeiro é o Tramo Norte, que conecta 

Porto Nacional/ TO com Açailândia/ MA (cerca de 765 km) e está totalmente 

operacional, sob responsabilidade da concessionária VLI. Já os outros dois trechos, que 

juntos vão de Porto Nacional/ TO até Estrela d’Oeste/ SP, cerca de 1420 km e 

construídos pela VALEC, foram concedidos para a empresa Rumo Logística em leilão 

realizado em março de 2019. Os problemas da Ferrovia Norte-Sul estão ligados 

sobretudo à acessibilidade nos pontos de entrada e ao escoamento nos pontos de saída.  

No âmbito do acesso, a grande questão é a ligação de áreas produtivas de 

agrocommodities do centro-oeste com a ferrovia. A solução para esse desafio passa 

pelo fortalecimento do acesso rodoviário, pelas melhorias e construção de trechos das 

rodovias federais BR-242 e BR-080, de rodovias estaduais nos estados de Goiás e 

Tocantins e também pela construção do primeiro trecho da Ferrovia de Integração 

Centro-Oeste (FICO). A FICO é um projeto greenfield estimado em R$ 3 bilhões com 

traçado de 383 km, que vai ligar a região de produção de grãos do Centro-Oeste com a 

Ferrovia Norte-Sul em Campinorte/ GO. A construção desse trecho deverá ser colocada 

como contrapartida da Vale ao pagamento do Valor de Outorga pela prorrogação 

antecipada do contrato de concessão da Estrada de Ferro Vitória a Minas.  

No âmbito do escoamento, a Ferrovia Norte Sul (FNS) não tem saída para portos, 

sendo a única saída norte o Porto de São Luís acessado pela Estrada de Ferro Carajás 

(EFC) e operada pela Vale. Em 2018, a Vale concluiu a duplicação de 575 km da 

ferrovia, que é substancialmente utilizada para o escoamento dos minérios extraídos 

das suas próprias minas. Nesse caso, a questão levantada é em relação aos incentivos 

da Vale para priorizar sua própria carga frente a cargas de terceiros. No Brasil o 

compartilhamento de cargas ainda é muito pouco utilizado. Estima-se que nos últimos 



20 anos de concessão, apenas 8% de todo o tráfego de cargas tenha transitado no modelo 

de compartilhamento de cargas ou direito de passagem (ANTT, 2018). Uma alternativa 

para mitigar esse risco está na elaboração de cláusulas contratuais que obriguem a Vale 

a transportar cargas de terceiros com um nível de serviços suficientemente bom. O 

contexto atual de renegociação de contratos de concessão de carga ferroviária é uma 

oportunidade para a construção de contratos mais de adequados para tráfegos de 

terceiro.  

Uma alternativa plausível para o fortalecimento do corredor Norte Sul é a 

construção de ferrovias que deem outra opção de saída para a FNS, tais como a 

construção de um trecho adicional de Açailândia/ MA até Barcarena/ PA e a Ferrovia 

do Pará. Do lado federal, a construção do trecho adicional de 477 km de extensão tem 

um investimento previsto estimado em R$ 3,8 bilhões para um tráfego inicial de 7,5 

milhões de toneladas com previsão de crescimento para 50 milhões de toneladas.  Do 

lado estadual, a Ferrovia do Pará é uma opção proposta pelo Governo do Pará para 

propor uma alternativa ferroviária no âmbito do Arco Norte e viabilizar ao mesmo 

tempo o desenvolvimento econômico do Estado. O projeto é um traçado de 1316 km 

paralelo à FNS no leste do Estado, com possibilidade de coligação entre as duas estradas 

de ferro. Estudos preliminares contratados pela Secretaria de Desenvolvimento 

Econômico do Estado apontaram um investimento necessário de R$ 14 bilhões, sendo 

metade público e metade privado para um potencial de demanda de 80 milhões de 

toneladas. A Figura 8 apresenta o mapa das quatro ferrovias “greenfield” mencionadas 

na análise: a Ferrogrão, o Trecho Norte da Ferrovia Norte-Sul, a Ferrovia do Pará e a 

Ferrovia de Integração Centro-Oeste. 



 

Figura 8 – Os projetos “greenfield” de ferrovias 

 

Além do modal ferroviário, esse eixo ainda apresenta oportunidades de 

intermodalidade, com dois corredores rodoviários e um hidroviário paralelo a FNS. 

Primeiramente o corredor rodoviário formado pela BR 158, BR 155 e PA 150 ainda 

apresenta necessidades de melhorias. A BR 158/ MT-PA passa por área indígena e tem 

cerca de 109 km não pavimentados e pontes em estado de atenção. A BR 155/ PA 

necessita de obras de recuperação e adequação e capacidade. A rodovia estadual PA -

150 enfrenta graves problemas com qualidade de asfalto deteriorada e falta de 

acostamento. Considerada uma rodovia estratégica por conectar o importante centro 

intermodal de Marabá/ PA com o Porto de Barcarena/ PA, um caminho pode ser a 

concessão ao setor privado, mas os estudos de viabilidade estão ainda em fase inicial.  

Já o outro corredor rodoviário, que segue praticamente o traçado da ferrovia, é 

formado pela BR-153 e pela BR-010. O trecho da BR-153 entre Anapolis/ GO e Aliança 

do Tocantins/ TO, que estava em concessão desde 2014, teve o contrato de concessão 

cassado por não cumprimento das obrigações previstas por parte da concessionária. A 

BR-010 apresenta em alguns trechos necessidade de adequação de capacidade, 

atualmente há um estudo de viabilidade para duplicação do trecho que vai de 

Imperatriz/ MA até Açailândia/ MA.  



A Figura 9 sintetiza as principais rodovias do Arco Norte e as suas principais 

necessidades. 

 

Figura 9 – As principais rodovias do Arco Norte 

 

O corredor hidroviário do Rio Tocantins, que nasce no Estado de Goiás e se 

desenvolve até o Estado do Pará, tem alto potencial de navegação, mas enfrenta 

dificuldades naturais, sobretudo com o Pedral de Lourenço, formação rochosa de 

extensão de 43 km. A obra foi contratada por Regime Diferenciado de Contratação 

Integrada – RDCI e vão ser investidos cerca de R$ 500 milhões até 2021 para a 

elaboração dos projetos básico, executivo e execução do desmonte das rochas. O 

Projeto foi apresentado em fevereiro de 2019 e é esperado que as obras comecem no 

segundo semestre de 2019. A intervenção vai viabilizar o transporte contínuo de 

embarcações e comboios em um trecho de aproximadamente 500 quilômetros, desde 

Marabá até a foz do rio. Assim, a navegabilidade da hidrovia do Tocantins facilitará o 

escoamento da produção agrícola, pecuária e mineral. A Figura 10 sintetiza as 

principais hidrovias do Arco Norte: a hidrovia do Rio Madeira, a hidrovia do Rio 

Amazonas, a hidrovia do Rio Tapajós e a hidrovia do Rio Tocantins.  



 

Figura 10 – As principais hidrovias do Arco Norte 

 

6.4. Rodovias do Arco Norte no Programa de Parcerias de Investimentos  

O Programa de Parcerias de Investimentos (PPI) foi criado pela Lei nº 13.334, de 

2016 com a finalidade de ampliar e fortalecer a interação entre o Estado e a iniciativa 

privada por meio da celebração de contratos de parceria e de outras medidas de 

desestatização. Um dos grandes eixos de atuação do PPI é a qualificação de projetos de 

infraestrutura prioritários para parcerias com o setor privado (PPI, 2017). 

No âmbito do modal rodoviário, três trechos dos corredores do Arco Norte foram 

qualificados no PPI, notadamente as rodovias BR-364, BR-163 e BR-153, como 

mostrado na Figura 11. Ainda num estágio mais inicial, o termo de referência para o 

EVTEA do trecho de 804 km da BR-364 de Comodoro/ MT até Porto Velho/ RO está 

elaboração. Mais avançados estão os outros dois trechos. O estudo do trecho de 970 km 

da BR-163/ 230 de Sinop/MT até Miritituba/ PA foi finalizado, com um investimento 

estimado de R$ 1,69 bilhão, e deve ir para audiência pública nos próximos meses. Por 

fim, o trecho de 850 km de Anápolis/ GO até Aliança do Tocantins/ TO da BR-153, 

que teve a concessão caducada em 2017, está na pauta para ser concedido novamente. 

Os estudos foram concluídos, com uma previsão de investimento de R$ 7,41 bilhões e 

deve ir para audiência pública em breve. 



 

Figura 11 – Os trechos rodoviários qualificados no PPI (em azul) 

 

6.5. Centros de Integração Logística (CIL) 

O potencial intermodal do Corredor Arco Norte pode ser maximizado com 

investimentos em Centros de Integração Logística (CIL). As estruturas de integração 

logísticas estão associadas ao sistema de transporte brasileiro como elementos 

facilitadores, que podem induzir à redução dos custos logísticos envolvidos no 

deslocamento de cargas no território nacional. Além da promoção da intermodalidade, 

o CIL pode oferecer: armazenagem em longa escala, serviços de agregação de valor, 

serviços aduaneiros e de inspeção/fiscalização de cargas; áreas industriais de 

processamento e transformação de cargas. (MTPA, 2016).  

No âmbito do Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil, em parceria com 

a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), foi desenvolvido um projeto sobre 

Centros de Integração Logística1, que identificou e priorizou potenciais locais para 

implementação de CIL’s. O MTPA, com base nesse estudo, avaliou-se a interface da 

malha viária dos Corredores Logísticos Estratégicos com os potenciais locais para 

implementação de CIL’s (MTPA, 2016).  

 

1 “Estudos e Pesquisas para o desenvolvimento de Metodologia para Implementação de Centros de 

Integração Logística – CIL’s, com vistas a subsidiar políticas públicas voltadas à promoção da 

intermodalidade no transporte de cargas 



Na região do Arco Norte, alguns locais se mostraram com potencial para 

implementação de Centros de Integração Logística, tais como Sinop/ MT, Cuiabá/ MT, 

Ribeirão Cascalheira/ MT, Palmeirante/ TO, Palmas/ TO, Porto Nacional/ TO e 

Marabá/ PA. Cabe destacar o potencial do último: Marabá está localizada como um 

importante centro intermodal conectado entre a EFC, Rio Tocantins, o traçado do 

projeto da Ferrovia do Pará e as rodovias BR 155 e PA 150 como ilustrado na Figura 

12.  

 

 

Figura 12 – Centros de Integração Logística 

 

7. Desenvolvimento Regional 

O desenvolvimento de grandes projetos de infraestrutura de transporte formados por 

corredores logísticos é cada vez mais visto como uma forma de estimular a integração 

regional e o crescimento econômico. Os países, muitas vezes com a ajuda da 

comunidade internacional, investem nesses corredores na esperança de criar benefícios 

econômicos que possam se espalhar por toda a sociedade (Banco Mundial, 2018).  

 



Quando os corredores geram superávits agregados, a distribuição dos benefícios de 

forma justa para a população se torna uma questão relevante. Caso a distribuição não 

seja bem-feita de forma adequada, os investimentos podem se tornar injustos para a 

população. 

Um dos argumentos é que os pontos iniciais e finais de um corredor logístico podem 

se beneficiar mais da infraestrutura do que as regiões de passagem atravessadas pelos 

corredores.  

Outro argumento seria a falta de integração competitiva do território, como 

exemplificado pelo estado do Amapá que de acordo com o estudo de Margarit (2018) 

por se localizar como última fronteira, foi acometido pela falta de integração com o 

restante do país o qual impediu durante duas décadas, a inserção competitiva do 

território na dinâmica produtiva do agronegócio.  

Espera-se que ao longo do corredor logístico, pessoas com empreendimento 

diferentes possam se beneficiar de formas distintas, como por exemplo no caso das 

grandes empresas e do agricultor familiar. 

Diversos são os potenciais e impactos resultantes de investimentos no corredor 

logístico. Nesse sentido, os benefícios devem ser o objetivo final dos formuladores de 

políticas públicas.  

Segundo a metodologia WEB (Wider Economic Benefits), desenvolvida no estudo 

“The WEB of Transport Corridors in South Asia” pelo Banco Mundial, os impactos 

resultantes de investimentos no corredor logístico podem ser estruturados a partir de 

cinco categorias, sendo elas: Bem-estar econômico, inclusão social, equidade, 

qualidade ambiental e resiliência econômica, como ilustrado pela Figura 13. 



 

Figura 13 – Categorias da metodologia WEB 

 

As características econômicas principais dos estados considerados no corredor Arco 

Norte podem ser observadas no Quadro 5. 

 Quadro 5 - Principais indicadores econômicos no Arco Norte 

Estado População 

(2018) 

IDH (2010) Renda2 

(2018) 

Produção 

Acre 

(AC) 

869.265  0,663    R$ 909  • Extração Vegetal (castanha, 

borracha) 

• Pesca  

• Agricultura 

Amapá 

(AP) 

829.494  0,708    R$ 857    • Extrativismo Vegetal 

(castanha-do-pará e madeira)  

• Extrativismo Mineral 

(manganês) 

Amazonas 

(AM) 

4.080.611  0,674    R$ 791  • Agricultura,  

• Extrativismo Vegetal 

(borracha);  

•  Extrativismo Mineral (gás, 

petróleo),  

•  Pecuária  

•  Indústria de eletrônicos. 

Pará (PA) 8.513.497  0,646  R$ 891  • Agricultura,  

• Pecuária,  

• Extrativismo  

• Mineração 

 

2 Renda Per Capita Mensal por Domicílio 



Rondônia 

(RO) 

1.757.589 

pessoas    

0,690    R$ 1.113  • Agricultura 

• Pecuária 

• Extrativismo (vegetal e 

mineral). 

Roraima 

(RR) 

576.568 

pessoas    

0,707    R$ 1.204  • Agricultura,  

• Pecuária  

• Extrativismo (vegetal e 

mineral). 

Tocantins 

(TO) 

1.555.229  0,699  R$ 1045  • Agricultura 

• Pecuária 

• Extrativismo  

• Serviços 

Goiás 

(GO) 

6.921.161  0,735  R$ 1373  • Agricultura,  

• Pecuária,  

• Serviços 

• Indústria 

Mato 

Grosso 

(MT) 

3.441.998  0,725  R$ 1386  • Agricultura,  

• Serviços,  

• Pecuária 

• Mineração 

Mato 

Grosso do 

Sul (MS) 

2.748.023  0,729  R$ 1439  • Agricultura,  

• Pecuária,  

• Serviços  

• Mineração. 

Piauí (PI) 3.264.531  0,646  R$ 817  • Agricultura 

• Pecuária 

• Extrativismo (vegetal e 

mineral)  

• Serviços 

Maranhão 

(MA) 

7.035.055  0,639  R$ 605  • Agricultura 

• Pecuária  

• Mineração 

 

Em estudos de projetos nacionais principalmente em documentos, como o 

EIA/RIMA e o EVTEA, é possível observar algumas considerações sobre o 

desenvolvimento regional. Essas observações podem ser exemplificadas pelo  

 

 

Quadro 6.  

 



 

 

Quadro 6 – Benefícios gerados pelos empreendimentos

 

 

8. Desafios 

Com base no estudo estratégico realizado, esse último capítulo busca consolidar os 

principais desafios do Arco Norte que impedem que o seu real potencial logístico seja 

alcançado. 

8.1. Questões socioambientais e o licenciamento ambiental 

É importante enfatizar a relevância do desenvolvimento sustentável da 

infraestrutura de transportes no país, intrínseco nas análises de investimentos do setor 

(MTPA, 2017). No caso do Arco Norte, esse tema é extremamente importante, uma vez 

que há muita interface entre os corredores logísticos da região e as áreas de conservação 

Projeto Econômico Ambiental Social

Pavimentação BR

163

Economia de frete de

cerca de R$ 20,00

por tonelada

Adoção do Plano BR-163

Sustentável pelo Manejo das

Florestas Públicas no DFS da

BR 163; Apoio às Iniciativas

de Produção Sustentável;

Fortalecimento da Sociedade

Civil e dos Movimentos

Sociais

Contratos de 200

trabalhadores por trecho

em construção e 50 para

cada ponte a ser

construída

Ferrovia do Pará
Isenção de ICMS 

para o frete de carga

Adoção do Simples

Ambiental empreendimentos 

permite emitir

licença  automaticamente  na        

Secretaria de Estado de Meio

Ambiente  

e  Sustentabilidade (SEMAS)

Implementação do Pará

Profissional criado no final

de 2016 com a

qualificação de mais de

1.000 pessoas em 20

municípios paraenses.

Terminal Cargil - 

Miritituba

Aumento da 

capacidade 

de movimentação 

para 3 milhões de 

toneladas por ano 

com a implantação 

em 2017

Redução das emissões de

gases de efeito estufa, à

medida que diminuem o

tráfego de caminhões até

outros portos para escoar a

safra ao mercado externo

Oferta de cerca de 140

postos de trabalho diretos

– no setor de construção. 



ambiental e áreas indígenas. Essa interface é ilustrada na Figura 14, produzido pelo 

Ministério dos Transportes em 2016. 

 
Figura 14 – Interface entre corredores logísticos e áreas de conservação 

socioambiental  

Fonte: Corredores Logísticos Estratégicos – MTPA (2016) 

 

Para ser implantado, o Arco Norte deve viabilizar um conjunto de obras de 

infraestrutura e logística de transportes, cuja diversidade e magnitude deverão atender 

às exigências ambientais. O início, o andamento e a conclusão das obras vão depender 

da concessão das licenças ambientais pelos órgãos responsáveis, condição que aponta 

para problemas estruturais, relacionados ao vácuo jurídico e à gestão ineficaz desses 

órgãos, cujas soluções constituem prioridade para o crescimento do país (CEDES, 

2016). 

A consultoria legislativa da Câmara dos Deputados, identificou os desafios do 

licenciamento ambiental no Brasil em 2015, no documento produzido por Rose Mirian 

Hofmann: “Gargalos do Licenciamento Ambiental Federal no Brasil”. No seu trabalho, 

foram elencados os motivos pelos quais o licenciamento ambiental se tornou um 

entrave nos empreendimentos em infraestrutura. Entre as razões elencadas estão: 

exigências burocráticas excessivas, decisões pouco fundamentadas, contaminação 

ideológica do processo, multiplicidade de atores com poder discricionário e falta de 

clareza na regulamentação das compensações ambientais.  



Desenvolver a infraestrutura do Arco Norte de forma sustentável é, portanto, um 

desafio do Arco Norte, agravado pela existência de um licenciamento ambiental ainda 

pouco eficiente. 

 

8.2. A inclusão do Desenvolvimento Regional no planejamento dos corredores 

Os corredores do Arco Norte se localizam em regiões de muita pobreza e 

vulnerabilidade social, principalmente quando comparado as regiões do sul do país. Em 

termos de PIB per capita, os corredores passam nos estados mais pobres do país. 

Segundo o IBGE, de 27 estados brasileiros, o Maranhão está na última posição, sendo 

assim o estado mais pobre do país. O estado do Pará, com cerca de 46% da população 

vivendo abaixo da linha de pobreza, está na vigésima segunda localização. O Índice de 

Vulnerabilidade Social (IVS), produzido pelo IPEA e construído a partir de indicadores 

do Atlas do Desenvolvimento Humano (ADH) no Brasil ilustra de forma mais clara 

ainda essa disparidade. A Figura 15 mostra a concentração de municípios na faixa da 

muito alta vulnerabilidade social na região Norte, nos estados do Amazonas, do Pará, 

do Amapá e de Rondônia e no Nordeste, especialmente no estado do Maranhão.  

 

 

Figura 15 – Concentração de município de alta vulnerabilidade social 

  



No entanto, apesar de toda a vulnerabilidade social da região, o planejamento dos 

corredores logísticos não aborda ou pouco aborda essa dimensão de desenvolvimento 

regional. Os relatórios e planos utilizados nesse estudo em sua grande maioria focam 

na priorização de investimentos em infraestrutura apenas com o objetivo de aumentar 

a capacidade ou eficiência do transporte de longa distância. Como resultado, é esperado 

que os principais beneficiários dessas melhorias sejam os grandes produtores de 

agrocommodities com a diminuição dos custos logísticos. Não há dúvidas de que esse 

resultado é desejável e importante, mas não é suficiente para maximizar os benefícios 

para a população.   

Nesse sentido, em consonância com os projetos de desenvolvimento de logística, é 

essencial levar em consideração a perspectiva do desenvolvimento regional. O desafio, 

dessa forma, é desenvolver metodologias e políticas de desenvolvimento 

socioeconômico complementares em paralelo com a construção de corredores 

logísticos eficientes.  

 

8.3. A conectividade do Arco Norte 

Mesmo com todo potencial, o Arco Norte carece de conectividade em pontos 

críticos, o que acaba prejudicando sua eficiência. Esse desafio é evidenciado no âmbito 

da Ferrovia Norte-Sul, criada projetada para ser a espinha dorsal do sistema ferroviário 

nacional, interligando as principais malhas ferroviárias das cinco regiões do país. A 

ferrovia apresenta grandes problemas de conectividade em três dimensões: 

acessibilidade das regiões produtivas ao tronco principal, escoamento para os portos e 

a interoperabilidade entre concessionárias diferentes. 

Primeiramente, o desafio da acessibilidade resume-se a conexão entre as áreas 

produtivas de agro commodities do centro-oeste com a ferrovia. As péssimas condições 

e a ausência de pavimentação das rodovias estaduais e das rodovias federais BR-242 e 

BR-080, descritas no capítulo de infraestrutura, corroboram com o aumento do custo 

logístico. A solução passa por melhorias nas condições rodoviárias e pela 

implementação da Ferrovia de Integração Centro-Oeste (FICO), que deverá ser 



colocada como contrapartida da Vale ao pagamento do Valor de Outorga pela 

prorrogação antecipada do contrato de concessão da Estrada de Ferro Vitória a Minas. 

Em segundo lugar, o no âmbito do escoamento, a Ferrovia Norte Sul (FNS) não tem 

saída para portos, sendo a única saída norte o Porto de São Luís acessado pela Estrada 

de Ferro Carajás (EFC). Mesmo que a Vale tenha concluído a duplicação de 575 km da 

EFC, a saída única pode se tornar um gargalo em termos de capacidade com a tendência 

de aumento de cargas transportadas pela FNS. Além disso, essa situação é agravada por 

possíveis incentivos que a Vale poderia ter para priorizar sua própria carga frente a 

cargas de terceiros. Alternativas plausíveis para resolver essa questão da saída da FNS 

para o mar são a construção de um trecho adicional de Açailândia/ MA até Barcarena/ 

PA, a Ferrovia do Pará ou até o aumento de capacidade da EFC. A escolha depende de 

estudos mais aprofundados. A Figura 16 ilustra esses dois desafios da conectividade.  

 

Figura 16 – Os desafios da FNS: o acesso e a saída 

 

Por fim, há o desafio de interoperabilidade entre as concessionárias ferroviárias da 

FNS e da EFC. O tramo Norte, que conecta Porto Nacional/ TO com Açailândia/ MA 

é operado pela concessionária VLI, subsidiária da Vale. Já o outro trecho, de Porto 

Nacional/ TO até Estrela d’Oeste/ SP, vai ser operado pela Rumo Logística, que venceu 

o leilão realizado em março de 2019. Nesse caso, a questão levantada é na 

regulamentação do direito de passagem entre as duas. No Brasil, o compartilhamento 

de cargas ainda é muito pouco utilizado. Estima-se que nos últimos 20 anos de 



concessão, apenas 8% de todo o tráfego de cargas tenha transitado no modelo de 

compartilhamento de cargas ou direito de passagem (ANTT, 2018). Uma alternativa 

para mitigar esse risco está na elaboração de cláusulas contratuais que obriguem a Vale 

e a VLI a transportarem cargas de terceiros com um nível de serviços suficientemente 

bom. O contexto atual de renegociação de contratos de concessão de carga ferroviária 

é uma oportunidade para a construção de contratos mais de adequados para tráfegos de 

terceiro. A Figura 17 ilustra essa questão da interoperabilidade. 

 

 

Figura 17 – A interoperabilidade entre as concessionárias ferroviárias 

 

8.4. A alocação de recursos e a participação do setor privado 

Diante de um cenário de crise econômica, caracterizado por uma crise fiscal da 

União, que revelou sua plenitude entre os anos de 2015 e 2017, com uma queda de 

acumulada de 7.2% no PIB no biênio 2015-2016 de acordo com o IBGE, é esperado 

que o financiamento público permaneça restringido por medidas vigentes de ajuste 

fiscal para os próximos anos. Como exemplo, os recursos orçamentários destinados ao 

DNIT têm diminuído nos últimos anos, dificultando o cumprimento de suas missões. 

De 2012 até 2017, o orçamento apresentou forte tendência de queda, reduzindo de R$ 

20 bilhões para R$10 bilhões. 

Além disso, o estoque de infraestrutura física é baixo e insuficiente no Arco Norte, 

como ficou demonstrado na seção de infraestrutura disponível, sendo um dos principais 



gargalos para o desenvolvimento de corredores eficientes. Nesse sentido, o desafio 

imposto é como resolver essa equação, na qual se objetiva preencher essa lacuna de 

infraestrutura de transportes no Arco Norte num cenário de restrição fiscal. 

A experiência brasileira em financiamento de projetos está calçada na forte 

dependência de recursos do setor público, ainda mais acentuada no Arco Norte. A única 

concessão rodoviária privada na infraestrutura analisada é o trecho da BR-163 até 

Sinop/ MT, o que representa apenas 7% da infraestrutura principal da região. Ainda 

assim, a concessionária Rota do Oeste, controlada pela Odebrecht vem apresentando 

problemas para cumprir os acordos contratuais por problemas relacionados ao 

financiamento. A concessão do trecho da BR-153 entre Anápolis/ GO até Aliança do 

Tocantins/ TO teve o contrato de concessão cassado por não cumprimento das 

obrigações previstas por parte da concessionária, a empresa Galvão Engenharia. 

Outros mecanismos, como as Parcerias-Público Privadas – PPPs –, ainda não 

deslancharam por falta de desenho de uma base mais estável de recursos, seja para dar 

conta do funding de longo prazo, como as garantias do próprio projeto, seja no 

financiamento do capital ao empreendedor (CEDES, 2017). 

No entanto, para incentivar a entrada de investimentos privados, deve-se assegurar 

condições econômicas, jurídicas, institucionais e regulatórias que sejam capazes de 

garantir um adequado ambiente de negócios ao ente privado para aportar seus recursos 

(CERI FGV, 2018). 

Tanto o governo federal quanto os estaduais, percebendo a escassez de recursos, 

estão buscando implementar modelos de gestão para atrair o capital privado. No âmbito 

do modal rodoviário, três trechos dos corredores do Arco Norte foram qualificados no 

Programa de Parcerias de Investimentos, notadamente as rodovias BR-364 (Comodoro/ 

MT- Porto Velho/ RO), BR-163 (Sinop/MT até Miritituba/ PA) e BR-153 (Anápolis/ 

GO até Aliança do Tocantins/ TO). A rodovia estadual PA-150 está em fase inicial de 

estudos para uma possível concessão.  

No modal ferroviário, os estudos técnicos desenvolvidos no Processo de 

Manifestação de Interesse - PMI apontaram para um modelo vertical patrocinado pelo 

setor privado. Os estudos técnicos da Ferrovia do Pará também indicaram para uma 



participação relevante de recursos privados na modelagem da concessão. A Ferrovia de 

Integração Centro-Oeste (FICO) também está em pauta para ser construída a partir de 

investimentos do setor privado, nesse caso como contrapartida da prorrogação do 

contrato da Estrada de Ferro Vitória a Minas (EFVM).  

Nesse sentido, o principal desafio está na estruturação cuidadosa desses modelos, 

notadamente da concessão, das Parcerias-Público Privadas e do reinvestimento das 

outorgas de concessão. Esses modelos requerem um desenho cuidadoso para que os 

riscos sejam bem alocados e para que os incentivos contratuais sejam estabelecidos, 

focando no investimento de qualidade e no bom desempenho da gestão.  

Outro desafio está também na identificação de novos projetos potenciais para 

combinações eficientes de recursos públicos e privados para solucionar gargalos 

críticos. Além dos projetos identificados acima, outras rodovias poderiam estar inclusas 

em concessões administrativas ou PPPs. Ademais, atualmente no modal hidroviário, no 

qual o Arco Norte tem grande potencial pela grande extensão de hidrovias navegáveis, 

a manutenção das condições de navegabilidade é executada de maneira tradicional, 

através de contratos por preços unitários. O desafio está em buscar outras formas de 

contratos mais eficientes seja por contratos de desempenho ou por PPPs. Por fim, os 

Centros de Integração Logística (CILs), identificados no estudo do Ministério dos 

Transportes em 2016 ainda não foram materializados. Nessa perspectiva, eles também 

poderiam ser alvos de modelos de PPPs. 
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10. Anexos 

10.1. Anexo 1: Resultado da Revisão Bibliográfica  

Quadro 7 -Resultado da Revisão Bibliográfica 

Autor Objetivo  Resultado/Recomendações 

(Pereira, 2012)  

Analisar as rotas de escoamento do 

corredor norte do Brasil, utilizadas para 

a exportação de soja mato-grossense.  
 

As alternativas de escoamento para o arco norte possuem desvantagens que a tornam inviável em relação aos portos de 

Santos e Paranaguá que possuem maior infraestrutura. Devido a isso, não é certo afirmar que os portos possuem condições 

no momento para atender uma maior produção das macrorregiões do estado do Mato Grosso. 

Apesar das vantagens logísticas do arco norte, há evidências de outros autores que acreditam que a utilização das 

hidrovias não seria viável para o transporte da soja, devido a quantidade de eclusas serem insuficientes, falta de integração 

com outros modais de transporte, restrições com relação ao calado das embarcações, falta de consistência na oferta de 

barcaças e operadores de transbordo nos portos fluviais, além de ser inadequada as sinalizações e do balizamento. Porém, 

é importante ressaltar que esse cenário é atual, porém com o programa de infraestrutura do governo, os problemas 

ressaltados acima serão solucionados em longo prazo. 

(Mamede e Unidos, 2013) 

Proporcionar a oportunidade de ter 

acesso às mais modernas tecnologias, 

inovações, processos, com o 

envolvimento de ações para fomentar a 

sustentabilidade e a produtividade no 

agronegócio. 

1)Perda de competitividade: no Brasil há capacidade de produzir e competir, porém, é preciso na logística e na 

infraestrutura haver uma mobilização similar à Revolução Verde realizada na agricultura. Pois é difícil produzir com a 

maior competitividade do mundo e sofrer grandes perdas no caminho até o consumo interno ou até o porto. Para 

transportar um contêiner da origem até o porto, custa US$ 1.790, no Brasil, e US$ 690, para os nossos concorrentes. 2) 

Sinergia entre a engenharia e o agronegócio 3) Demanda de infraestrutura. De acordo com a FAO, a capacidade de 

armazenagem deveria ser capaz de abrigar 1,2 vezes o tamanho da safra, o correspondente a 48 milhões.   Além disso, 

a curto prazo, é necessário que haja medidas para ampliar a capacidade de escoamento dos portos. A questão do 

licenciamento ambiental é o grande problema. Nas rodovias, as prioridades são a conclusão da BR-163 (Cuiabá a 

Santarém) e BR-158 (Vale do Araguaia a Marabá) e a implantação da BR-242 (Salvador a Brasília), da BR-080 (Brasília 



Autor Objetivo  Resultado/Recomendações 

a Ribeirão Cascalheira-MT) e do terminal em Alvorada-TO; nas ferrovias, a conclusão da linha Norte-Sul (de Palmas até 

Anápolis) e as licitações da concessão da FICO (Ferrovia de Integração CentroOeste, de Campinorte a Lucas do Rio 

Verde) e da FIOL (Ferrovia de Integração Oeste-Leste, de Caetité até Ilhéus). 4) Deficit naional de armazenagem. O 

Plano Agrícola e Pecuário para 2013/14 prevê a disponibilização de recursos para a construção de armazéns. 5) 

Planejamento é fundamental: Inserido no conceito de eixo integrado de desenvolvimento, o sistema logístico possui 

quatro pilares muito importantes: a logística, a energia, a telemática e a capacitação de mão de obra. Sem um deles, não 

traremos desenvolvimento para uma região. No Arco Norte, os portos devem permitir a saída com produtos em navios 

tipo capesize.  

(Cordeiro, 2013) 

Analisar o potencial produtivo e de 

escoamento de grãos da região do 

“MAPITO”, bem como apontar alguns 

indicadores macroeconômicos para 

comparação com o Brasil.  

Para o “MAPITO” a utilização do Porto de Itaqui é vantajosa pela distância relativamente próxima e a possibilidade da 

utilização do trecho existente da Ferrovia Norte Sul junto de seus terminais multimodais o que trariam uma possibilidade 

de otimizar o escoamento desta produção direto para o porto. 

Ao analisar indicadores socioeconômicos do “MAPITO”, é possível afirmar que a região apresenta indicadores sociais 

piores que todos os estados do Brasil, o que é preocupante e ressalta a importância de políticas para a melhoria da 

qualidade de vida dessa população. Observando o PIB agrícola, fica evidente a importância econômica que o “MAPITO” 

possui para os três estados que o integram.   

(João et al., 2016) 

Comparar as soluções logísticas 

existentes para exportação de soja do 

Mato Grosso quanto às emissões de CO2 

na atmosfera.  

1) Ocorre uma redução significativa das emissões de CO2 do estado do Mato Grosso quando há a utilização das soluções 

logísticas multimodais, o que comprova a relevância do uso combinado entre diferentes modais para a composição da 

matriz brasileira de transportes. 

2) O benefício ambiental trazido pela utilização de modais alternativos aos rodoviários no transporte de soja do Mato 

Grosso é observada tanto nas movimentações dos corredores tradicionais de exportação (principalmente os portos de 

Santos (SP) e Paranaguá (PR)), quanto nas movimentações para os portos do Arco Norte. Estimativas apontam para uma 

redução da ordem 33% nas emissões totais da cadeia logística do Mato Grosso, a partir da utilização da multimodalidade. 

3) As estimativas evidenciaram que a redução das emissões de CO2 a partir da exportação de soja do Mato Grosso pelos 

portos desse corredor de exportação chega a ser superior à 60% nos municípios localizados na região norte do Estado. 



Autor Objetivo  Resultado/Recomendações 

(Silva e Ruckert, 2016) 

 Problematizar a efetividade das 

políticas públicas planejadas para esta 

região e a realidade local nela 

vivenciada tendo por base exemplos da 

situação dos municípios fronteiriços dos 

estados do Pará e do Amapá 

Programas e ações, não estão alcançando de forma eficaz a sub-região fronteiriça estudada. Nota-se também a ausência 

da administração pública no processo de deliberação e planejamento das ações que serão realizadas no território 

municipal e regional pois é mais comum que a ampla participação conte com a atuação somente de agentes públicos, 

sobretudo federais, em meio a grandes eventos, em geral patrocinados com elevados custos financeiros. Outro aspecto 

percebido é que apesar do reconhecimento de que as regiões de fronteira estão sujeitas à vulnerabilidade, sobretudo de 

ordem social, em geral os programas privilegiam uma intervenção que assegure a vigilância e a segurança da faixa de 

fronteira.  

(Pereira, 2016) 

 Analisar a cadeia produtiva da soja sob 

o olhar crítico das transformações que 

vem ocorrendo no ambiente produtivo, 

com a entrada de novos atores. 

i) O Arco Norte surge como opção logística para escoar a produção ii) Outro grande projeto de logística que 

potencializaria o escoamento pelo Arco Norte é o Canal dá Nicarágua, uma alternativa ao já ampliado Canal do Panamá, 

mas que interessa à China e Rússia, para escoar grandes volumes como soja e minério de ferro.  iii) Com o 

estrangulamento das rotas internas de escoamento, notou-se uma busca por soluções de escoamento por parte das 

empresas em PPP, com destinações para mercados distintos. A China passa a ter prioritariamente o escoamento pela saída 

Sul e a Europa e EUA pelo Arco Norte, não sendo uma regra, mas uma tendência devido aos custos e transit time. iv) A 

competitividade da soja está sendo construída no Arco Norte com investimentos de empresas privadas interessadas na 

exportação da soja ou de seus subprodutos 

(Cavalcante Junior e 

Palhano, 2016) 

Mostrar os conflitos que envolvem 

projetos do Governo Federal para 

expansão do agronegócio através das 

hidrelétricas e obras de infraestrutura 

logística em Território Indígenas. 

Conclui-se no estudo que na Amazônia o interesse pelos grandes projetos se sobrepõe como política econômica de 

desenvolvimento estrito a uma visão de investimento em infraestrutura para o setor do agronegócio e energético, em 

detrimento da proteção aos povos tradicionais indígenas e seus territórios.  

(Vale e Monai, 2016) 

 Avaliar o sistema de transporte do 

Arco Norte, responsável pelo 

escoamento de cargas e insumos com a 

utilização dos portos ao norte do Brasil, 

Desafio do planejamento (1)  rápida aprovação no Congresso da emenda constitucional que limita o crescimento da 

despesa primária à taxa de inflação do ano anterior, sem grandes brechas e exceções para itens específicos; (2) uma forte 

reforma da previdência social, que deveria ser aprovada pelo Congresso até o 1º semestre de 2017 (3) passos decisivos 

para a conter ou reduzir os gastos correntes e pôr fim às concessões recentes ad-hoc para grupos de pressão para a despesa 



Autor Objetivo  Resultado/Recomendações 

desde Porto Velho, em Rondônia, 

passando pelos Estados do Amazonas, 

Amapá e Pará, até o sistema portuário 

de São Luís, no Maranhão 

adicional e outros subsídios fiscais caros ; Desafio do licenciamento ambiental: apresenta estudos extensos, de baixa 

qualidade e focados em diagnóstico. A falta de conexão entre o diagnóstico ambiental, a análise de impactos e as 

propostas de mitigação ; Desafio das contratações públicas:  obras públicas baseadas na Lei nº 8.666, de 1993, parecem 

não ser efetivas, pois havia contratos de construção, manutenção e operações rodoviárias lavrados com o órgão após 

licitações, apresentação de não conformidade em 200 projetos contratos, alto tempo gasto para transmitação de 

documento com 30 meses para a aprovação de um projeto, 10 a 12 meses para encerrar uma contratação (fase interna e 

externa) na modalidade concorrência 

(Rocha et al, 2017) 

Num contexto de alto custo logístico, o 

artigo analisa a área de influência 

econômica do Terminal Intermodal de 

Rondonópolis, frente aos novos 

investimentos em infraestrutura que tem 

sido realizado na região denominada de 

Arco Norte  

 O trabalho mostra que esse novo corredor de exportação tem um grande potencial de redução dos custos logísticos de 

exportação de soja no Mato Grosso, acarretando também em uma redução da área de influência do Terminal de 

Rondonópolis nas movimentações de soja do estado. Mais especificamente: - O cenário 01 (saída apenas pelo Porto de 

Santos mostra que o Terminal de Rondonópolis exerce influência para a redução dos custos de transporte até o Porto de 

Santos (SP); - O cenário 02 (considera todas as opções) evidencia a significativa redução na área de influência econômica 

do Terminal Intermodal de Rondonópolis nas movimentações de soja do Mato Grosso. Como solução logística mais 

competitiva, o escoamento da produção de parte dos municípios matogrossenses pelo Porto de Santarém (PA) é a solução 

logística que tem menor custo. As análises evidenciam também que a competitividade do corredor de exportação via 

Porto de Santarém está intrinsicamente relacionada com o transporte hidroviário. A solução logística “c” não foi 

observada como sendo a melhor opção para nenhum dos municípios do Mato Grosso. 

(Pereira, 2017) 

Avaliar e selecionar o tipo de instalação 

portuária mais interessante para 

investidores nas alternativas de 

arrendamento de área e infraestrutura 

portuária de um porto organizado ou 

implantação de terminal privativo 

O resultado do estudo destaca importância para escolha de acesso rodoviário e ferroviário no critério de Localização do 

porto, CAPEX (Capital de investimento) para o critério econômico e financeiro, capacidade de embarque para o critério 

desempenho e dimensionamento e prazo de utilização de terminal para o critério contrato e legislação (arrendamento de 

terminal PP e autorização de TUPs). Como prioridade global a importância maior foi dada a localização do Porto. 



Autor Objetivo  Resultado/Recomendações 

(Castro et al., 2017) 
Quantificar e qualificar os portos dos 

estados do Amazonas, Pará, Amapá e 

Maranhão, chamados de Arco Norte, de 

forma a verificar se a capacidade atual e 

futura dos mesmos  

 A previsão de exportação de safra trabalhou com duas projeções para as culturas do milho e da soja, sendo uma delas 

mais pessimista e outra mais otimista. 

Levando-se em consideração a meta pessimista, os portos do Arco Norte poderiam contribuir com 55% das exportações. 

Porém, se o Brasil atingir a meta mais otimista, os portos do Arco Norte teriam capacidade de exportar apenas 37%, ou 

seja, 68 milhões de toneladas de grãos. 

Significa que, caso o país se prepare para uma meta otimista e realize todas as obras viárias necessárias para o escoamento 

de 40% da safra pelos portos do Arco Norte, estes portos não teriam capacidade física para operar esta carga com destino 

ao mercado externo.  

(Silva, 2017) 

Investigar o impacto dos projetos de 

escoamento de grãos via região Norte 

(Corredor da BR – 163) sobre o 

principal ativo do produtor de grãos, a 

terra agropecuária 

O resultado do estudo trouxe valorização à fazenda em análise, foram a melhoria do preço pago ao produtor pelos grãos 

produzidos por conta de reduções no frete de escoamento da produção até o mercado consumidor, e a redução dos custos 

com fertilizantes dentro da estrutura de custos do produtor rural com o desenvolvimento de rotas de escoamento pelo 

norte do país 

(Azevedo, 2017) 

Propor uma rede logística para 

abastecimento ship to ship (STS) de 

GNL (gás natural liquefeito) em 

comboios fluviais graneleiros na 

Amazônia brasileira. 

Conclui-se que o gás natural é um combustível com grande potencial para a aplicação na navegação brasileira, 

especialmente na Amazônia. Porém, uma das maiores lacunas permanece sendo o provimento de infraestrutura. 

(ANEC, 2017) Apontar os desafios das exportações 

Os maiores desafios para o setor exportador explorar as novas rotas via portos do Arco Norte estão na infraestrutura 

logística para acesso a estas regiões. Estradas em péssima ou sem nenhuma condição de trafegabilidade são situações 

recorrentes. Falta de asfaltamento, atoleiros e pontes quebradas constituem casos comuns enfrentados pelos motoristas. 



Autor Objetivo  Resultado/Recomendações 

(Snizek Júnior et al., 2017) 

 Mostrar a importância que o chamado 

“Arco Norte” já tem e terá para o estado 

de Mato Grosso e seus efeitos para o 

transporte principalmente de grãos no 

estado, que possui a maior produção 

agrícola de grãos do país 

No acesso 1) BR 163 – MIRITITUBA/SANTARÉM: Propõem -se a utilização do modal rodoviário diretamente até o 

porto de Santarém. Outra forma é o uso do modal rodoviário até Miritituba, e posteriormente o embarque em barcaças 

até o porto de Santarém, Após o transbordo nos portos, a carga segue em um conjunto de empurradores e balsas até o 

porto de Santana, onde é armazenada e em seguida transbordada para navios graneleiros de grande porte com destino a 

Europa, EUA e Ásia, passando pelo canal do Panamá; 2)  ALTERNATIVA BR – 364 – RIO MADEIRA: propõem-se 

que rota siga pela rodovia (BR – 364) até porto Velho (RO), e da capital do estado de Rondônia através do rio Madeira 

por um conjunto de empurradores e balsas, até o terminal de Itaquatiara no rio Amazonas, onde é transbordada para 

terminais de armazenamento e depois para grandes navios graneleiros que seguem para Europa e Ásia; 3)  BR – 158 – 

MARABÁ: propõe o escoamento  da produção do estado pela BR – 158 até o porto de Marabá, escoando toda a produção 

da região Nordeste do Mato Grosso                                        

(Araujo et al., 2018) 

Descrever a importância do Modo 

hidroviário no Pará como alternativa 

eficaz para a logística de exportação de 

grãos do Brasil e os benefícios gerados 

por investimentos em infraestrutura 

logística  

Como recomendação para o setor são levadas em consideração a falta de segurança nos rios da Amazônia e a necessidade 

da implementação de uma política pública e de fomento que garantam investimentos para o reaquecimento da Indústria 

Naval local.  

(Araujo et al., 2018) 

 Apresentar e debater o projeto Arco 

Norte e analisar criticamente como ele 

se articula com projetos portuários 

graneleiros já em operação e em 

processo de construção no Oeste do 

estado do Pará (Itaituba e Rurópolis) 

A Amazônia oriental brasileira, principalmente o estado do Pará, foi à região que apresentou e apresenta um grande 

destaque, com projetos e investimentos (públicos e privados) em obras de infraestrutura: energética, logística (transporte) 

e construção de terminais portuários privados. 



Autor Objetivo  Resultado/Recomendações 

(Teixeira et al., 2018) 

Apresentar um panorama geral, desde as 

regiões hidrográficas e as principais 

hidrovias até a sustentabilidade 

econômica e os aspectos regulatórios, 

passando pela caracterização da frota, 

das empresas e das cargas envolvidas 

A região Norte destaca-se como a principal região utilizadora de hidrovias para o transporte de cargas. A Região 

Hidrográfica Amazônica responde por mais da metade do volume de carga transportada por via fluvial (53%). A Região 

Hidrográfica Amazônica não é apenas a que abrange o maior número de embarcações, mas também a que compreende 

as embarcações com maiores capacidades de carga. São 5 empresas de navegação de destaque na região amazônica. Nas 

hidrovias do Arco Norte, as cargas destinadas à exportação podem ser embarcadas em 46 portos públicos e 19 TUPs e, 

em seguida, transbordadas para as embarcações de longo curso nos portos e terminais localizados em: (i) Macapá, no 

Amapá; (ii) Manaus e Itacoatiara, no Amazonas; (iii) Santarém, Barcarena e Belém, no Pará; e (iv) Itaqui, no Maranhão, 

os quais estão estrategicamente localizados para a exportação de commodities aos consumidores do Hemisfério Norte. 

Com extensão de aproximadamente 41,6 mil quilômetros –, apenas cerca de 50% delas são economicamente navegadas. 

De modo geral, no Brasil, mesmo as vias economicamente navegáveis têm baixa eficiência, em razão da crônica falta de 

investimentos e intervenções para ampliação de sua capacidade. Para o milho e a soja, a alternativa de escoamento que 

utiliza o chamado Arco Norte cresceu significativamente entre 2011 e 2016, sobretudo nos portos de Itacoatiara 

(Amazonas), Santarém (Pará), Barcarena (Pará) e São Luís (Maranhão). Entretanto, o acesso a esses portos ainda 

demanda consideráveis investimentos em rodovias como a BR-163. Essa rodovia nem sequer é totalmente pavimentada 

e é tema do noticiário todos os anos, na época de escoamento da safra, com imagens de filas enormes de caminhões sem 

conseguir trafegar, em razão da precariedade da rodovia, com vários pontos de atolamento. O acesso aos portos demanda, 

também, investimentos em ferrovias e nas hidrovias dos rios Madeira e Tapajós.  Na falta de políticas estratégicas que 

estimulem a priorização do modal de navegação, como melhor regulação, investimentos em logística integrada e 

infraestrutura essencial, além de equalização tributária, o Brasil aproveita apenas metade de seu potencial hidrográfico 

para essa finalidade. Há a necessidade de diversos investimentos em dragagens, derrocamentos e eclusas para aumentar 

a utilização de seu potencial hidroviário. A navegação interior representa uma opção para reduzir o custo médio de 

transporte de carga nacional, o que, por sua vez, auxiliaria na redução do custo logístico nacional total, sendo este um 

dos vetores do chamado “Custo Brasil" 



Autor Objetivo  Resultado/Recomendações 

(APROSOJA, 2018) 

Identificar as nascentes dentro das 

propriedades rurais e classificá-las 

conforme seu grau de conservação e 

mapear todo o estado de Mato Grosso. 

i)criação de programas como ARMAZENA MT- Programa tem garantido competitividade e sustentabilidade a Aprosoja 

tem fomentado por meio do Armazena MT, programa criado há exatamente um ano com os objetivos de desburocratizar 

o acesso ao crédito e auxiliar os agricultores a construírem os seus próprios armazéns; ii) Sem conclusão da BR-163, a 

rota do Arco Norte não tem sido viável;  iii) De acordo com um levantamento do MPL, a expectativa atual é de que a 

pavimentação da BR-163 no trecho entre Sinop (MT) e Miritituba (PA) seja finalizada em 2019. Dos 1.000 quilômetros 

entre um ponto e outro, faltam 95 quilômetros para a completa pavimentação. 

(Margarit, 2018) 

Compreender a dinâmica da integração 

do Amapá ao circuito produtivo do 

agronegócio 

O desenvolvimento do agronegócio no Estado do Amapá tende a agravar os conflitos pela posse e uso da terra já 

existentes e fazer surgir outros. Soma-se a isso a grande extensão de terras indígenas e unidades de conservação que 

sofrerão maior pressão. 

(CEDES, 2018) 

• Fomentar o desenvolvimento do 

sistema intermodal de transportes na 

Região Norte  

•Viabilizar o escoamento da produção da 

região Centro Oeste pelos portos da 

Região Norte  

• Identificar os principais obstáculos  

• Propor medidas legislativas 

• Investimentos prioritários: Recuperação e adequação de capacidade da BR-364/RO, BR-158/PA e BR-155/PA, 

Dragagem e sinalização das hidrovias do rio Madeira e do rio Tapajós, Conclusão da pavimentação da BR-163/PA e BR-

158/MT, Estrada de Ferro EF-170 (Ferrogrão), entre Sinop e Miritituba, Terminais Portuários em Porto Velho, Miritituba 

e Vila do Conde, Derrocamento do Pedral do Lourenço, na hidrovia do rio Tocantins, Ramal ferroviário Água Boa-

Campinorte e FIOL, Pavimentação da BR-242/MT, BR-080/MT e BR-080/GO, Ramal ferroviário Açailândia-Barcarena 

(Norte-Sul), Implantação e pavimentação da BR-210/AP/PA/RR (Perimetral Norte) 

• Construção de um Banco de Projetos: o construção de plano de Estado que norteie ações de longo prazo; avaliação dos 

projetos de infraestrutura mais relevantes; modelagem dos planos de longo prazo e estruturação dos projetos: Empresa 

de Planejamento e Logística (EPL); projetos de engenharia de obras públicas: entidades e empresas públicas vinculadas 

ao MTPAC; Leis Orçamentárias pela atualização do SNV (Sistema Nacional de Viação) com foco no Arco Norte; 

Integração entre orçamento e planejamento; Licenciamento Ambiental: pela Falta de gestão de risco ambiental e 

diagnóstico (mais detalhes na apresentação): formulação de uma nova Lei Geral de Licenciamento pelo Funding; 

Investimento Privado, Estabilidade dos contratos; PEC 321/2017; iniciativas estratégicas de investimento, competência 

judicial, quórum qualificado; Altera RCD (Competência do Plenário); Contratação dos empreendimentos; Nova Lei de 

Licitações e Contratos; e Alterações na Lei nº 8.666/93, para implementar o seguro performance e a certificação. 



Autor Objetivo  Resultado/Recomendações 

(Oliveira Neto, 2019) 

 Realizar alguns apontamentos sobre o 

que foi o projeto geopolítico de 

integração pelas rodovias com destaque 

para a Perimetral Norte 

O anúncio do projeto de retomada da construção do prolongamento da rodovia BR163 com a construção de outros 

sistemas de engenharia como a ponte em Óbidos e o projeto hidrelétrico no rio Trombetas, podem, de forma conjunta, 

alterar substancialmente uma parte da Amazônia que não possui acesso terrestre, além disso, pode-se deslocar a frente 

pioneira de ocupação e problemas sociais e ambientais centrados atualmente no eixo da Santarém-Cuiabá.  



10.2. Anexo 2: Rotas de escoamento 

Quadro 8 - Rotas de Escoamento Arco Norte 

Eixo Rota Origem Destino Modo 

Madeira 1 Cuiabá (MT) Porto Velho (RO) Rodoviário 

Porto Velho (RO) Itacoatiara/PA Hidroviário 

2 Cuiabá (MT) Porto Velho (RO) Rodoviário 

Porto Velho (RO) Itacoatiara/PA Hidroviário 

3 Cuiabá (MT) Porto Velho (RO) Rodoviário 

Porto Velho (RO) Santarém/PA Hidroviário 

4 Cuiabá (MT) Porto Velho (RO) Rodoviário 

Porto Velho (RO) Belém – Barcarena 

(PA) 

Hidroviário 

Tapajós 5 Sorriso/MT Campo Verde (PA)3 Rodoviário 

Campo Verde 

(PA) 

Rurópolis (PA) Rodoviário 

Rurópolis (PA) Santarém/PA Rodoviário 

6 Sorriso/MT Miritituba (PA) Rodoviário 

Miritituba (PA) Santarém/PA Hidroviário 

7 Sorriso/MT Miritituba (PA) Rodoviário 

Miritituba (PA) Santana/PA Hidroviário 

8 Sorriso/MT Miritituba (PA) Rodoviário 

Miritituba (PA) Belém - Barcarena/PA Hidroviário 

Tocantins 9 Ribeirão 

Cascalheira/MT 

Marabá (PA) Rodoviário 

Marabá (PA) Belém - Barcarena/PA Rodoviário 

10 Bom Jesus/MA Belém - Barcarena/PA Rodoviário 

11 Ribeirão 

Cascalheira (MT) 

Redenção (PA) Rodoviário 

Redenção (PA) Palmeirante (TO) Rodoviário 

Palmeirante (TO) São Luís/MA Ferrovia 

12 Ribeirão 

Cascalheira/MT 

Santana do Araguaia 

(PA) 

Rodoviário 

Santana do 

Araguaia (PA) 

Porto Nacional (TO) Rodoviário 

Porto Nacional 

(TO) 

São Luís/MA Ferroviário 

 

3 Acesso Miritituba (PA) 



13 Ribeirão 

Cascalheira/MT 

Redenção (PA) Rodoviário 

Redenção (PA) Porto Franco (PA) Rodoviário 

Porto Franco 

(PA) 

São Luís/MA Ferroviário 

14 Ribeirão 

Cascalheira/MT 

Redenção (PA) Rodoviário 

Redenção (PA) Imperatriz (MA) Rodoviário 

Imperatriz (MA) São Luís/MA Rodoviário 

15 Palmas (TO) Imperatriz (MA) Rodoviário 

Imperatriz (MA) São Luís (MA) Rodoviário 

 

 

  

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 



 

 

10.3. Anexo 3: Infraestrutura 

Hidrovias 

Infraestrutura Necessidades Ação Realizada 

Hidrovia do Rio Madeira e 

Rio Amazonas 

Necessidade de sinalização, 

balizamento e dragagem 

Rio Madeira: a) Termo de 

Cooperação c/ a Marinha; b) 

Dragagem de manutenção 

estruturada (2017-2021) 

Rio Amazonas: EVTEA 

apresentado em 2017 

Hidrovia do Rio Tapajós Necessidade de sinalização e 

balizamento 

EVTEA apresentado em 

2018 



Hidrovia do Rio Tocantins Derrocamento do Pedral de 

Lourenço – 43 km 

RDCI Contratado até 2021 

(R$ 500 milhões) 

Elaboração dos projetos 

básicos finalizadas e 

execução das obras 

começam no Segundo 

semestre de 2019 

Apoio ao licenciamento 

ambiental - CPPI 

 

 



Rodovias 

Infraestrutura Necessidades Ação Realizada 

BR-364/ MT- RO (Regiões produtivas do 

Mato Grosso até Porto Velho/ RO) 

Necessidades de melhorias nas travessias 

urbanas em Rondonia 

Qualificado no PPI: Trecho Comodoro/ MT 

até Porto Velho/ RO: EPL está preparando 

Termo de Referência para contratar o EVTEA.  

BR-163/ MT-PA (Regiões produtivas do 

Mato Grosso até Miritituba/ PA e Santarém/ PA) 

A partir de Sinop/ MT até os portos, a 

infraestrutura atual contempla 109 km não 

pavimentados. Além disso, há muitos casos de 

atoleiros e pontes quebradas 

Pavimentação: R$ 200 milhões, finalizar até 

2019  

Qualificado no PPI: Concessão: Incluida no 

Plano de Concessões, estudo finalizado 

aguardando aprovação do Ministério da 

Infraestrutura para posterior abertura de 

audiencia pública. 

BR-242/ MT, BR 080/MT-GO (Acesso das 

regiões produtivas do Mato Grosso até a 

Ferrovia Norte Sul) 

Pavimentação, sinalização e entorno das 

cidades 

Área sensível a questões indígenas 

Incluída no CPPI: apoio ao licenciamento 

ambiental 



Corredor BR 158/ MT-PA e BR 155/ PA 

(Regiões produtivas do Mato Grosso até 

Marabá/ PA) 

190 km não pavimentados no Contorno da 

Terra Indígena e pontes em estado de atenção 

Necessidade de restauração no trecho 

Xinguára/ PA e Eldorado dos Carajás/ PA 

Ações provisórias para as pontes, Contrato de 

restauração do trecho, com obras e serviços de 

reconstrução 

PA – 150 (Rodovia estadual de Marabá/ PA 

até Barcarena/ PA) 

Graves problemas com qualidade de asfalto 

deteriorada e falta de acostamento 

Estudo de viabilidade para concessão em fase 

inicial 

BR -153 (Gurupi/ TO até Açailândia/ MA, 

paralela a Ferrovia Norte Sul) 

Melhorar os níveis de serviços, acessos e 

duplicação 

Qualificado no PPI: Trecho de Anápolis/ 

GO até Aliança do Tocantins/ TO: atualmente na 

fase de elaboração dos estudos 

 

Ferrovias - Greenfield 

Infraestrutura  Características Questões relevantes Avanços 

Ferrogrão Capex: R$ 12.7 bilhões 

Extensão: 933 km 

A Ferrovia atravessa o Parque do 

Jamanxim, Unidade de 

Conservação 

Qualificada no PPI: estudos já 

foram revisados a partir das 

contribuições da Consulta 



Pública e foram entregues à 

ANTT em 15/04/2019 

Ferrovia de Integração Centro Oeste (FICO) Capex: R$ 2.7 bilhões 

Extensão: 383 km 

Deverá ser colocada como 

contrapartida pelo valor de outorga 

na prorrogação antecipada da Vale 

na Estrada de Ferro Vitória Minas 

(EFVM) 

Qualificado no PPI: Em fase de 

estudos 

Depende da resolução da questão 

da prorrogação 

Trecho adicional FNS (Ramal Açailândia/ MA 

– Barcarena/ PA) 

Capex: R$ 3.8 bilhões 

Extensão: 477 km 

Possibilidade de ser uma saída 

ferroviária alternativa em relação a 

EFC 

Qualificado no PPI: EVTEA 

finalizado pela VALEC em maio 

de 2012 

Ferrovia do Pará Capex: R$ 14 bilhões 

Extensão: 1316 km 

Dos R$ 14 bilhões: R$ 7 bilhões 

público e R$ 7 bilhões privado. 

Possibilidade de coligação com a 

FNS 

Estudos preliminares elaborados 

 


